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CONSULENTE: Câmara MunÍcipal de ConquÍsta - MC.

ASSUNTO: Análise da legalidade e constitucíonatídade.

REFERÊNCIi{ Projeto de Lei n.o ol5, de '14 de agosto de za2s - Altera o
"caput" do art. 4", altera os incisos ll e lll, íncluÍ o incíso V no arl. 4" da Lei
Municipal n." 1.436, de 2l de novembro de 2A24, que estima a receÍta e fÍxa a
despesa para o exercícío íinanceiro de 2O25.

I. RELATÓRIO

Consulta formulada pela Câmara Municipal de Conquísta - MC sobre a

legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n." Ol5/2O25, que tem por
objetivo alterâr a redação do artigo 4" da Lei Municípal n." 1.436/2024, a qual

estima a receita e fixa a despesa ds Município de Conquista/MC para o
exercício de 2O25.

A proposição é de autoria do Prefeito Municipal e fez-se acompanhar de sua
justificativa.

É o que se tem a relatar

2. FUNDÂMãNTAÇÃO

2.1" Análíse formal - iniciativa e ccmpetência

A Constitulçâo de 19881 prevê em seu artigo 3CI a competência dos

Municípios e elencã, entre outras, a de legislar sobre assuntos de interesse

local e a suplementar a legislação federal e estâdual no que couber'

, frttp:/lwww.planalto.gov.brkciviLo3lcern§ituicao/constituica0.htm
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A partir do comando ccnstitucíonal, na dicção dc artigo .165 
da Constituição

Federal de 19882 e do artigo 153 da Constituição do fstado de Minas Cerais3, a

competência para dispor sobre matéria orçamentária é do Chefe do Poder
Executivo.

A Constituição do Estado de Minas Gerais expressa em seu artigo l7l, íncíso Il,

alínea "ü" quê ao Município compete, em caráter regulamentar Ê observadas
as peculiaridades dos interesses locaís e ãs normas gerais da União e as

suplernentares do Estado, legíslar sobre matéria relacionada ao plano
plurianuaf, às diretrizes orçamentárias e âCIs orçamentos anuais.

São os seguintes dispositivos mencionados acima, rÊspectivamente:

cFfi988
Art,,l65. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
t..l
lll - os orçamêntôs anuais.

CEMCfi9B9
Art.l53 - Leis de iniciatíva do Poder Executívo estabelecerão:

1...1

lll-oorçamentoanual.
Art.l7l -Ao Município compete legislar:
t...1

ll - sobre os seguintes assuntos, entre outros, em caráter
regulamentar, observadas as pectlliaridades dos ínteresses
locais e as normas gerais da união e as suplementares do
Estado:
a) o plano pluríanual, a§ diretrizes crÇamentárias e o§

orçâmentos anuais; (Destacado)-

No mesmo sentido, a Lei orgânica do Município de conquista (LoM)4

expressa em variados dispositivos quanto à competência para legislar sobre

matéria orÇamentária, especialmente em seu artigo l2 inciso l' alíneâ "e"'

destacando-seoorçarnentopúblico,conforme'seguetranscríto:

Art.12.ParaosfinsdestaLeiorgânica,Serãoutilizados'entre
outros instrumentos:

t..l
e) diretrizes orçamentárias e orçamentc anual;

I

2

3
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A proposÍção em epígrafe é de autoria da Prefeito Municipal e traz matéria
de Ínteresse local, nes termos do artigo 64 da LoM. E ã iniciatÍva e
competêncía sobre essa temática e*contrâm-se fundamentadas no artigo
.l58, 

inciso ll, alínea "hn', que expressa a privatividade da matéria pertencente
ao Prefeito, ao qual incumbe a missão de deflagrar o devído processo
legislativo que diga respeito âo srÇamento público, a saber:

158. Sãa matérias de iniciativa reservada, além de outras
prevístas nesta Lei Orgânica:
t ..l

ll - do Prefeito, as leis que disponham sobre:
h) a lei orçamentária anual;

Da mesma forma, a LüM estabelece a competência legislativa da

Cârnara Municipal, cabendo-lhe a deliberação sobre assuntos relacionados
à matéria orÇameiltária nas teímos do inciso lV do artigo 82 desse estatuto
mu nicipa l, conforme a baixa tra nEcrito:

Art. 82. Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito,
não exigida esta para o especificado no art. 83, dispor sobre
todas as matérias de competência do Município,
especificamente:

tl
L...J

lV-oOrçamentoAnual;

A matéria orçamentária inclui-se na dimensão formal de tei ordinária nos

termos da LOM que, ao delinear o processo legislativo municipal, determinou
expressamente as matérias exclusivas a serem tratadas por lei

complementar. Portanto a mêtéria Õrçarn+ntária, pelo fato de não constar no

rol do § 2" do art.l57 da L(}M, deve ser instituída na fsrma da lei ordinária.

As formalidades para apreciação de rrratérÍã srÇârnentária devem observar oS

trâmítes regimentais, sobretudc com relação à discussão e deliberação pela

Câmara de Vereadores, nos termos d* Reçimento Interno.

2"2. Constituci*nalidade e l*gatridad* rnaterial

Superadas as ccnsideraçôes f*rmals da proposição cçlocada para análise,

adentra-se âo conteúdo do prcjetc, o qr.:aí tem p*r objetivc a alteração de
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partê da redação do "caput' do artigo 4" da Lei n." 1.4361?324, bem como dar
nova redação aei ínciso ill e acrescentar o inciso V ao artigo mencíonado.

lnicíalmentê, cumpre salientar que o objeto de alteraçãc recai sobre a Lei n.o

1,436, de 2l-ll-2o24, a qual "estima a receita e fixa a despesa do Munícípio de
conquistalMc para o exercício de 2025" - LoA. com isso, o conjunto de
prescríçÕes norrnativas relativas à matéria orçamentária deve ser exposto
neste estudo, especialmente a determinação contida no § 8" do artigo 165 da
Çonstituíção de 1988, que contém a seguinte dicção:

Art.165. [...]

§ B" A lei orçamentária anual não conterá disposítivo estranho
à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo
na proibição a autorização para abertura de crédítos
suplementares ê contratâÇãCI de operaçÕes de crádito, ainda
que por antecipaÇãc de receita, nos termos da leí.

A Lei Federal n." 4.32f,fi964 estatui as norrnas gerais de Direito Financeiro
voltadas para a elaboração, o controle dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. No que É refere à lei

orçamentáría anual, a mencionada lei detalha de forma pormenorizada o
que deve coilter nesse ato norrnatívo, estabelecendo especifícamente em
seu artigo 7", incisos I e ll o seguinte.

Art. 7o A Leí de Orçamento poderá conter autorização ao
Executívo para:
| - Abrir crédÍtos suplementares até determinada
importância obedecidas as disposições do artigo 43;
ll - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro,
operaçôes de crédito por antecipação da receita, para atender
a insuficiências de caixa. (Destacado).

A Leí Complementêr n." lOl/2OOO5 - Leí de Responsabitídade Fiscal {LRF)

estabelece narrnas de finanças públicas voltadãs para a responsabilidade na

gestão fiscal e, nos termos desse diploma legal, o orçamênto anual deve ser

elaborado em consonância com a lei de diretrizes e o plano plurianual,

consoante redação do "caput" do artigo 5", a seguir transcrito:

Art. 5s O projeto de leí orçamentária anual, elaborado de
fern-la ccmpatível cern o plano plurianual, com a lei de

l

s https:/1www. planalto.gov.brlccivil-O3IeisIcpfi cpl0'l.htm
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diretrizes srçaísÉntáriâs e com ãs nürmas desta Lei
Corn pl emen ta r: {Bestacado}.

No rnesmo sentido delineado pela ConstiturÍção e a legislaçâo de regência
sobre a matéria orçamentária e a responsabílidade na gestâo das finanças
públicas, o Tribunai de contas do Estado de Minas cerais {TCEMC} possuí

determinações relacíonadas â essâs previsÕes, êffi especíal, a Decisão
Normativa n.'O2/2O23. Este at* normativo do TCEMC estabelece orientaçÕes
e esclarece conceitos acerca dos procedimentos para realocações
orÇamentárias previstas no inciso Vl do art" 167 da ConstituiÇãCI da República,
e estabelece distinção em relação aos créditos adicionais por anulação de
dotação previstos no inciso lll do art.43 da Lei n" 4.320, de 1964.

(

No caso cÕncreto atribuído ao PL en'r enálise, tem-se a verificar:

Il Alteração da redação do "caput" do artigo 4" da Lei n." 1.43612024, a
qual objetiva elevar o percentual de suplementação para 4Ao/o

(quarenta por cento). Observa-se pela leítura da redação original que o
percentual autorizado foi fíxado em 3O% (trinta por cento). Ocorre que,

nos termos da Leí de Diretrizes Orçamentárias do Munícípio de
Conquista {LDO} - Lei n." 1.43?-, de 1O-IO-2O24, precisamente no artigo
15, foi definído que a "Lei Qrçamentória de 2025 conteró autorizoção
oos pCIderes Executiyo e Legislotire pürc abrír çréditas odicionoís e

suplementores até o límíte de 30% (trinta par cento), ern
confarmÍdade corn o disposto ncs orÍigos 42 e 43 do Lei n.o

4.32ofi964."
Diante dessa previsão, tendo por paralelo a determinação contida no

artigo 5o da LRF, que prescíeve que o projeto de lei orçamentária
anual deverá ser elaborado de forma compatível com o plano
plurianuaÊ, com a lei de diretrizes oíçamentárias, e considerando que
não se tom conhecimento de que a LDO tenha sofrido alteração por lei

posterior, quanto ao percentual alifixado, compreende-se que o artigo
l" do pL n,o Ol5ÊO25 padece dos vícios de ilegalidade e

í nconstitucíona I idade. Acrescente-se q ue, confcrme entend i me nto do
TCEMC, o limite prudencial para a suplementação não deve exceder a

3O% (trinta por centc;, confürme rnanifestaçãc contida na Consulta
lllOOO6 - Tribunal Pleno *9lnk122, conforme ementa a seguir
transcrita:

CGNSULTA. P*EFEITURA MUNICIPAL. PRELIMII'{AR.
ADMISSIBILIDADE. MÉRTO. INEXISíÊNCIA NO
ORDENAMENTO ]URíDICO DE LIMITAÇÃO À
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SUPLEMENTAÇÃo DE cnÉDrros oRÇAMENTÂRtos.
tMpERtosA oasenvÂNctA DA pRopoRCtoNALrDADE E DA
RAZoABTLTDADE, soe nENA DE DESCÁRACTERIzAçÃo oas
LErs oRÇAMENTÁRras. RcrrRÊrucra. ro% {TRINTA poR
CENTO) SOBRE O TOTAL DO ORÇAMENTO. NECESSARTA
avai-rnçÃo DAS crncurusrÂNctÂs Do cAso coNCRETo.
l. O ordenamento jurídico atual não estabelece
expressamente límitação percentual à suplementação de
créditos orçamentários durante o exercício financeiro, embora
o princípio do planejamento imponha ao gestor e ao
legislador que as atteraçÕes do orçamento sejãm feitas sob a
egide da proporcionalidade e da razoabilidade, sob pena de
descaracterização cias feis orçamentárias-
2. A adoção de uma baliza, corno a de 3O7o {trinta por cento}
sobre o total do orçamento, pode ser útil como referência para
avaliação da proporcionalidade e da razoabiIidade, sem
prejuízo de as círcunstâncias do caso conÇreto conduzirem a
conclusÕes quanto à eventual irregularídade da
suplementação, seja cüm percêntuais superíores ou inferiores
a essa baliza.

2) Alteração do inciso ltl do artigo 4" da Lei n." 1.436f"O24, a qual objetiva
obter autorização para abertura de crédÍtos adicíonais suplementares
provenÍentes do excesso de arrecadação ocorrido durante o exercício

com a utilização de 1O0% dos valores apuradôs parã cada fonte de
recursos, de forma individualizada, sem que isso onêre o limite
autorizado no "caput" do ârtigo 4o. A esse respeito, seguê a recentê
oríentação do TCEMC - Consulta 1119928 - Tribunal Pleno ZZlltlZOZ+:

CONSULTA. AUTCÊ|ZÂçÃO ra*A ÂBERTUQA DE CRÉDIrOS
SUPLEMENTARES. LEI CRÇAMENTARIA ANUAL. FONTES DÉ
RECURSOS. ANULÂÇÂO DE DOTAÇÕES. SUPERAVIT
FINANCI IRÜ DC EXERCíCIO ANTER|OR. TXCESSCI DE
ARRECADAÇÃA. LrMtTÊS TNEIVTDUALTZADO§ COM BASE NO
CIRÇAM ENTO PREVISTO. pOSSTB'Lt DADE.
l. A iei orçamentária anual poderá dispor ssbre limites dE
suplementação i*dividualizadçs para as fontes de recursos
de anulação parcíal ou total de dotação, superávit financeiro
do exercícic anterior e excesso de arrecadaçãc.
2. A autorização para abertt-lra de créditos suplementares,
mesmo quanda cont*mple mais de uma fonte de recursos
prevista no § 1" da art. 43 da Lei Federal 432afi964, havendo
ou não previsão de suplementação em valores ou percentuais
individualizados por fonte, deve observar o disposto na
Consulta 11100ü6 sobre o limite razEável em relação ao total
do orçamento previsto, sob pena de desvirtuamento do
orça rnento-prog ramâ e ca racteriza r falta de pla neja mento.
3. A previsão, nã Iei orçamentária anual, de autorização de
suplernentação ccryr base no total do excesso de
arrecadação oli n* tatal do superávit financeiro apurado no
exercícío anteríor vioia o princípio da veda§o à concessão
de créditas ilimitados, previsto no inciso Vll do art.167 da
Constituição da República de 1988, devendo a autorização
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prévia parâ abertura dÊ créditÉs sup:ementares com base
nessas fontes de recursos ser sempre delimitada por valor ou
percentual incidente sobre o orçamento previsto, com
observância aos termos da Consulta lllOOOG deste Tribunal"
(Destacado).

Assim, pelo entendimento proferido na CCInsulta acima transcrita, tem-se
que a previsão ccnstante no artigo 2" do PL n." 15/2025 padecâ dos vÍcios de
i lega I idade e lnconstitucionalidade.

3) A ínclusão do incíso V ao ârtigo 4' da l-ei n." 1.436ftü25 prevê a

autorizaÇão para que o Poder Executivo insira Íonte de recursos, por
meio de decreto, pârã sup*rtar êxcêsss de arrecadação e demais
crédito orÇamentário, e alterar fontes de recursos sem computar o
limite previsto no artigü 4" da LOA. No qu* se r+fere à autorização de
inserção de fonte de recursos pCIr ato do Chefe do Poder Executivo
mediante decreto, é a seguinte orientação do TCEMC * Consulta n."

lo5B894 - Tribunal Pleno - 10/ü6/202O:

CONSULIA. ACRÉSCIMO DÊ FONTÊS DE RECURSOS E

ELEMENTOS DE DESPESAS. LTMTTAÇÃO. ESpECTFTCAÇÃO DE
VALORES. IXISTÊNCIA DE RECURSO§ DISPONÍVEIS.
AUTORIZAÇÃO LECISLATIVA. DETALHAMENTO ATÉ A
MODALIDÂDE DE APLICAÇÀCI. ALTERAÇÃO POR ATO
ADMINISTRATIVO. DETALHAMENTO ATÉ ELEMENTO DE
DESPESA. ABERTURA DE CRÉDITOS ESPECIAIS E

SUPLEMENTARES.'1, Não é posrível a inclusão de fontes de
rêcursos e elementos de despesas em valçres ilimitados, à
vista do disposto no art. l6e V e VII, da Constituiçâo da
Repúbliea.
2. A inclusão de nova fonte de recurso deve ser realizada
mediante a abertura de créditos adicionais suplementares,
nos termos do art, 43 da Lei n. 432A/64, por lei ordinária e
com especificação dos valores, observada a existência de
recursos disponíveis nesta fo*te.
3. Caso a lei orçamentária tenha sido detalhada até a

modalidade de aplicação, a inclusão de novo elemento de
despesa, sempre üorrr 3 discriminação de vaÍores, prescinde
de abertura de crádito suplernentar, situação em que as
alteraçÕes podem ser reaÍizadas por ato administrativo, para
fins de ccntrole gerencial.
4. Caso a lei orçamentária tenha sido disçriminada até o
elemento da despesa, a inclusão de noves elernentos de
despesa deve ser operacÍonalizada por meio de créditos
adicionais especiais. quando *ão haja dotação orÇamentária
específica, ou de crédltos adicianais suplementares, quando
se destine ao reforço de dotaçáo orÇamentária já existente,
nos têrmos dos ãrts. 40 clc 41 do mesmo diploma legal.
Ressalte-se que, consôante disposto no ãrt" 167, V, da
ConstÍtuição, a abertura de créditos especiais e suplementares
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está condici+nada à previa autsíização legislativa e in*icaçâo
dos recursos correspondefttes. {Destacadoi.

Em relação à autorização para os limites de supleme*tação, conforme já
demonstrado acima, re=salta-çe aquique a crientação do TCEMC, nos têrmos
da Consulta n." 1119928, é no seguinte sentido:

Ante o exposto. concÍi:i-se que a leí orçamentária anual
p*derá dispcr sobr* lir:':ites de suplementação
Índividualizados para =s fonies de recursos de anulação
parcial ou totãl de dotaçÕes, superávít financeiro do exercício
anterior e excesse de arrecadação. No entãnto, a autorização
para abertura de créditos sr^lplementares, masmo quando
contemple mais de uma fonte de recursos prevista no § I"
do art. 43 da Lei Federal á52OÂ9€d havendo ou não
previsão de sr.rpleme*taçãa em velores ou percentuaÍs
individualizados por fonte, deverá observar, em regra, um
límite prudenci*l e razoável sobre o orçamênto total,
conforme dellberado na Consulta lllü006, sob pena de
desvirtuamento do orÇêmentc-programa e caracterizar falta
de pla neja mentc* {Desta=ado}.

Observa-se, portanto, que o artigo 3" do pL Ol5â025 padece dos vícios de
ilegalídade e incCInstitucionalidade.

2.3. Da redaçãe parlamentar

Depreende-se pela leitura inicial do texto do PL em análise que a ementa e o
preâmbulo da proposição não observarâm a técnica legislativa para a

redaÇão do ato normativo.

Quanto à ementÊ, tem-se qàJe há um eqilrvoco fiâ referãnc[a ao díspositivo
relacionado ao Íncíso ll da Leil-436/2*24, náo sendo ele objeto de alteração.

No que se refere ao preârnbulo, deve-se atentar para a dicção do artigo 6o da

Lei Complementar n." 95fl99* que expressê no seÇuinte sentid*:

Art. 6e * preàmbula indicará o árgáo su instituição
csmpetâste p*râ ã 3rática do ato e sua base legal.
{I}estaeado}.

Com essas consideraçÕes, orienta-se paffi que sejam adequadas as partes

prelíminares da estrutura do ato norrnativa formalizado por lei especitica.
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